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RESUMO

Os programas preventivos de comportamentos anti-sociais em crianças e
adolescentes são predominantemente marcados por dificuldades de duas
ordens: a primeira é metodológica e dificuldades  refere-seas à demonstra-
ção empírica de sua efetividade;  enquanto que a segunda é prática e diz
respeito aos obstáculos que o psicólogo costuma encontrar ao implemen-
tá-los em clínicas psicológicas públicas.  Neste trabalho, sugerem-se alguns
fatores de risco e de proteção sabidamente correlacionados ao desenvolvi-
mento de comportamentos anti-sociais.  Tais fatores podem nortear medidas
proximais de suo efeito de programas preventivos daqueles comporta-
mentos  ao se delinear metodologia de pesquisa sobre o assunto.  No que
se refere à implementação de programas preventivos em clínicas-escola,
levantam-se algumas alternativas para contornar obstáculos mais freqüentes.
A oferta de serviços em locais mais acessíveis à população e o fornecimento
de informações por meio de eventos de curta duração promovidos nas
clínicas-escola são exemplos de alternativas.
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ABSTRACT

The preventive programs of antisocial behavior of children and adolescents
are prevailingly characterized by two kinds of difficulties: The first one is
methodological and refers to the empirical evidence of its effectiveness; on
the other hand, the second one is practical and deals with the obstacles the
psychologist uses to find in order to introduce the above mentioned programs
at public psychological clinics. The purpose of this paper is to suggest some
well-known correlated risk and protection factors to the development of
antisocial behaviors. Such factors may guide proximal measures of the
effect of preventive programs of those behaviors by devising research
methodology on the matter. To what concerns the introduction of preventive
programs at school-clinics, some alternatives are raised to avoid the most
frequent obstacles. The offer of services to the population at more convenient
places and the delivery of information through short term events carried out
at training clinics are examples of these alternatives.

Key words: Prevention; antisocial behavior; training clinics.

Identificar elementos relacionados ao
desenvolvimento de problemas de comportamento
em crianças e adolescentes tem sido a
preocupação de muitos autores (Hallak, Hallak
& Golfeto, 1999; Hawkins, Catalano & Miller,
1992; Bost, Vaughn, Washington, Cielinski &
Bradbard, 1998; Cowen, 1997; Forehand &
Wierson, 1993). Nos Estados Unidos, somente
na década de 50 é que pesquisas sobre
prevenção de desordens comportamentais em
crianças e adolescentes começaram a ser
realizadas. Segundo Durlak e Wells (1997),
metade de todos os estudos controlados no
campo apareceram a partir de 1980. Portanto,
considerando que os efeitos de programas
preventivos podem ser melhor observados ao
longo do tempo, dispõem-se de um período
relativamente curto, isto é, de aproximadamente
duas décadas para que os efeitos daqueles
estudos possam ser apreciados.

No Brasil, a despeito do reduzido número
de investigações nessa área, há publicações
que relatam estudos controlados em intervenções
preventivas de desordens comportamentais na
infância e na adolescência. Conte (1996) avaliou
um programa de prevenção, aplicado a uma

população de crianças e adolescentes em risco
de delinqüência.

Convém distinguir os conceitos de “risco”,
“fatores de risco e de proteção” e “situação de
risco” que serão empregados ao longo do texto.
De acordo com Eisenstein e Souza (1993), risco
é a probabilidade da ocorrência de algum evento
indesejável. Fatores de risco são elementos
com grande probabilidade de desencadear ou
associar-se ao desencadeamento de um evento
indesejado, não sendo considerados necessa-
riamente o fator causal. Os fatores de proteção,
por outro lado, são recursos pessoais ou sociais
que atenuam ou neutralizam o impacto do risco.
Já a expressão “situação de risco” pode ser
entendida como uma circunstância que oferece
risco a toda uma comunidade ou subgrupo social
(Eisenstein & Souza, 1993).

Quando são implementadas ações espe-
cíficas para evitar o aparecimento de doenças e/
ou promover saúde, diz-se que a prevenção é
primária (Eisenstein & Souza, 1993). Detalhando
este conceito, Durlak e Wells (1997) distinguem
duas dimensões que o caracterizam: 1) a
intervenção e 2) a forma como as populações
são selecionadas.  A intervenção pode incidir
sobre as categorias: pessoal ou ambiental.
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Segundo esses autores, a seleção das popula-
ções sobre as quais a intervenção incide pode se
dar de três maneiras: a primeira delas intervém
em todos os membros de uma dada população,
enquanto que a segunda intervém em grupos
considerados de  risco por problemas eventuais,
mas que ainda não são disfuncionais  como, por
exemplo, filhos de pais que abusam do álcool. A
terceira forma de selecionar a população focaliza
aqueles que experimentam eventos vitais
possivelmente estressores como, por exemplo,
filhos de pais em processo de separação e
alunos que se transferem de escolas.

Em geral, o efeito dos programas de
prevenção se verifica por meio do aumento dos
assim chamados fatores de proteção e,
simultaneamente, da diminuição de fatores
considerados de risco de surgimento de
problemas futuros. Normalmente, são indicadores
dessa mudança o aumento de comportamentos
positivos ou aspectos do ambiente que
enfraqueçam a probabilidade de resultados
negativos ou que aumentem a possibilidade de
resultados positivos.

FATORES DE RISCO E DE
PROTEÇÃO DE DESENVOLVIMENTO

DE COMPORTAMENTOS
ANTI-SOCIAIS EM CRIANÇAS

Estudos recentes têm identificado fatores
de risco de desenvolvimento de problemas de
comportamentos anti-sociais infantis. Alguns
estudos identificaram características demográ-
ficas correlacionadas a problemas de comporta-
mentos anti-sociais da criança (Forehand &
Wierson,1993; Gavidia-Payne & Stoneman,
1997; Garralda & Bailey, 1988; Ghodian, Zajicek
& Wolking, 1984; Griest, Forehand, Wells &
Mcmanhon, 1980). Muitos desses problemas
são merecedores de intervenções em um
contexto bastante amplo, que transcende o
ambiente clínico convencional.

O Transtorno da Conduta, de acordo com
os critérios diagnósticos do DSM-IV (1994), é

um padrão repetitivo e persistente de comporta-
mento, no qual são violados os direitos básicos
dos outros ou as normas sociais. O transtorno
envolve violar regras, causar perdas ou danos a
propriedades, defraudar ou furtar e causar danos
físicos a pessoas ou a animais. O Transtorno
Desafiador Opositivo, segundo o mesmo manual
classificatório, é um padrão recorrente de compor-
tamento negativista, desafiador, desobediente e
hostil em relação a figuras de autoridade que
acarreta um prejuízo significativo ao funciona-
mento social, acadêmico e ocupacional.

Sabe-se que certas características
familiares fomentam o risco de desenvolvimento
de Transtornos de Conduta na criança (Webster-
Stratton, 1990). Segundo Webster-Stratton
(1998), a incidência do Transtorno Desafiador
Opositivo e do Transtorno da Conduta em crianças
pequenas é preocupante: estudos relataram que
entre 7% a 25% de crianças pré-escolares
atingem critérios diagnósticos de Transtorno
Desafiador Opositivo, sendo que as taxas mais
altas são encontradas em famílias de baixa
renda (Webster-Stratton, 1998).

De acordo com Webster-Stratton (1998),
esses dados são especialmente preocupantes
uma vez que os problemas de comportamentos
anti-sociais observados nos primeiros anos de
vida, tais como altas taxas de comportamento
opositor, agressivo e de desobediência em idades
pré-escolares, são estáveis e predizem não só
problemas escolares, mas também sérios
problemas de saúde e problemas comporta-
mentais na adolescência, como abuso de drogas,
depressão, delinqüência juvenil e abandono da
escola (Egeland, Kalkoske, Gottesman &
Erickson, 1990).

Alguns fatores de risco de desenvolvimento
de problemas de comportamento anti-social
podem ser mais prontamente notados na própria
criança. Dificuldades acadêmicas que aconte-
cem precocemente na vida escolar da criança
são associadas a comportamentos anti-sociais
(Schonfeld, Shaffer, O’Connor & Portnoy, 1988).
Habilidades sociais e de resolução de problemas
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deficitárias são também relacionadas àqueles
comportamentos (Webster-Stratton, 1998).

Alguns estudos indicaram que variáveis
presentes no contexto familiar podem favorecer
o desenvolvimento de comportamentos anti-so-
ciais nos filhos (Patterson, Debaryshe & Ramsey,
1989). As características familiares correla-
cionadas ao desenvolvimento de problemas de
comportamento anti-social na criança são: baixa
renda, baixa escolaridade, gravidez na adoles-
cência, isolamento, alto grau de estresse, pais
solteiros, doença psiquiátrica parental, história
parental criminal e abuso de substâncias, alto
grau de conflitos conjugais e depressão
(Webster-Stratton, 1990). Adicionalmente, quan-
do há inconsistência nas práticas disciplinares
parentais, abuso físico, hostilidade e crítica por
parte dos pais, é alto o risco de desenvolvimento
de comportamentos anti-sociais nas crianças
(Patterson & Stouthamer-Loeber, 1984).

Foram identificados ainda como fatores
relacionados ao desenvolvimento de tais compor-
tamentos, pais não engajados nas experiências
escolares de seus filhos e que os provêem de
pouca estimulação cognitiva (Hawkins, Catalano
& Miller, 1992; Webster-Stratton, 1998).
Patterson, Derbayshe e Ramsey (1989) apontam,
em seu estudo, que pais de famílias de classe
média tendem a usar métodos mais racionais e
psicológicos de disciplina, dando aos filhos
mais chance de escolha e autodireção; tendem
a ter padrões mais igualitários entre si; expressam
afeto positivo mais freqüentemente; verbalizam
mais e dão mais apoio ao desenvolvimento
cognitivo e acadêmico de seus filhos, quando
comparados a pais de famílias com renda inferior.
Pais de classe econômica baixa tendem a usar
mais a disciplina física, ter estilos de paternidade
mais autoritários e controladores e engajar-se
menos freqüentemente em interações verbais,
estimulação cognitiva, monitoramento e supervi-
são acadêmica.  Por fim, convém mencionar que
há evidências de que o risco de a criança desen-
volver comportamentos anti-sociais aumenta
exponencialmente com a exposição a cada fator
de risco adicional (Coie, Watt, West, Hawkins,

Asarnow, Markman, Ramey, Shure & Long,
1993).

A Tabela 1 apresenta uma lista de fatores
de risco de desenvolvimento de problemas de
comportamento anti-social freqüentemente
citados na literatura e os respectivos fatores de
proteção.

É possível notar na Tabela 1 que alguns
fatores de risco demandam intervenções em
contextos sociais amplos, enquanto que outros
podem sofrer mudanças mediante intervenções
realizadas com os pais e/ou com estes e seus
filhos no âmbito da família. Quando a intervenção
se dá no contexto da família, seus efeitos são
mais facilmente perceptíveis e/ou verificáveis por
meio de medidas ditas proximais, embora
possam estender-se ao longo do desenvolvimento
da criança, podendo também ser verificados em
aferições distais. Isto é, ao se intervir aumentando
fatores de proteção e enfraquecendo fatores de
risco de desenvolvimento de comportamentos
anti-sociais, promove-se a prevenção de diversos
outros problemas comportamentais subseqüen-
tes na vida da criança.

Os fatores listados na Tabela 1 exempli-
ficam possíveis parâmetros de objetivos proximais
para programas preventivos. Ou seja, embora
programas preventivos visem promover resultados
em um futuro remoto, suas intervenções redun-
dam em resultados positivos imediatos para a
população atendida. Clínicos e pesquisadores
podem valer-se deles para delinear medidas de
avaliação da efetividade de programas preven-
tivos.

MEDIDAS PROXIMAIS E DISTAIS NA
PESQUISA DA EFETIVIDADE DE

PROGRAMAS PREVENTIVOS

Segundo Durlak e Wells (1997), os
programas preventivos devem ser avaliados de
acordo com seus objetivos proximais e distais.
Porém, a demonstração empírica da efetividade
de programas preventivos costuma ser limitada
por diversos fatores. Um deles é o desconhe-
cimento acerca do curso de desenvolvimento
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Tabela 1. Fatores de risco e de proteção relacionados ao desenvolvimento de comportamentos anti-
sociais em crianças.

Atraso de linguagem

Atrasos cognitivos

Habilidades de leitura
deficitárias

Habilidades sociais
deficitárias

Habilidades de
resolução de
problemas deficitárias

Baixa renda. História
criminal. Baixa escola-
ridade

Gravidez na
adolescência

Isolamento

Altos níveis de
estresse

Pais solteiros

Doença psiquiátrica

Depressão

Em quem se
pode notar

Criança

Criança

Criança

Pais

Pais

Família

Mãe

Família

Mãe

Pais

Pais

Mãe

Fator de proteção que se pode
fomentar

Habilidades parentais de estimulação
cognitiva, aliadas a interações afetivas
com a criança.

Habilidades parentais de estimulação
cognitiva.

Engajamento parental em atividades
acadêmicas, aliado à estimulação
cognitiva

Aumento da competência social pa-
rental e engajamento parental em
atividades comunitárias.

Competência parental para resolução
de problemas

Esforços em contextos sociais mais
amplos

Esforços em contextos sociais mais
amplos

Esforços em contextos sociais mais
amplos

Expansão e fortalecimento de redes
de apoio. Afiliação religiosa. Fortale-
cimento de estratégias de coping.

Expansão e fortalecimento de redes
de apoio. Afiliação religiosa.

Esforços em contextos sociais mais
amplos. Desenvolvimento na criança
de habilidades de proteger-se.

Desenvolvimento de repertório com-
portamental incompatível com de-
pressão.

Em quem a intervenção
poderá incidir

Pais e Criança

Pais e Criança

Pais e Criança

Pais

Pais

Família

Família

Família

Mãe

Pais

Pais e Criança

Mãe

Fator de risco
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Abuso de substâncias

Inconsistência na
disciplina

Hostilidade e crítica

Habilidades deficitá-
rias de cuidado do
primogênito

Déficit em autocontrole

Problemas de conduta

Abuso físico

Em quem se
pode notar

Pais

Pais

Pais

Mãe

Criança

Pais

Pais

Fator de proteção que se pode
fomentar

Esforços em contextos mais amplos.
Desenvolvimento na criança de compe-
tências sociais, entre outras.

Desenvolvimento de habilidades espe-
cíficas de cuidado.

Desenvolvimento de habil idades
parentais específicas.

Desenvolvimento de habil idades
maternas específicas

Desenvolvimento de autocontrole

Treinamento em habilidades sociais
incompatíveis

Desenvolvimento de habil idades
parentais específicas.
Desenvolvimento na criança de
habilidades de proteger-se dos adultos.

Em quem a intervenção
poderá incidir

Pais e Criança

Pais

Pais

Mãe

Criança

Pais

Pais e Criança

Fator de risco

preciso da maioria dos problemas da infância.
Outro aspecto que dificulta a demonstração
empírica da efetividade de programas preventivos
refere-se à multideterminação dos comporta-
mentos-problema (Durlak & Wells, 1997). Isto
implica a necessidade de que os programas
sejam complexos e com múltiplos componentes.
De qualquer modo, essas dificuldades não devem
desencorajar as pesquisas na área. Antes, elas
podem incentivar a busca de ajustamentos
metodológicos.

ALTERNATIVAS PARA IMPLEMENTAÇÃO
DE PROGRAMAS PREVENTIVOS EM

CLÍNICAS-ESCOLA

O atendimento psicológico infantil,
especialmente às camadas populacionais de
menor poder aquisitivo, tem tradicionalmente

seguido um mesmo caminho, qual seja: da
escola para as clínicas públicas de atendimento
psicológico. Os agentes sociais da escola (pro-
fessores, assistentes sociais, diretores e outros)
percebem dificuldades de caráter acadêmico ou
outro qualquer nas crianças e encaminham-nas
para psicólogos ou para as clínicas-escola de
Psicologia. As clínicas-escola localizam-se em
centros universitários e foram criadas para
proporcionar estágio aos alunos de cursos de
graduação em Psicologia, sendo supervisionados
por professores  (Silvares, 2000).

Os resultados obtidos por estudos
brasileiros de caracterização da clientela infantil
em clínicas-escola de Psicologia (Lopez, 1983;
Santos, 1990) têm corroborado e evidenciado a
inadequação da referida forma de encaminha-
mento. O procedimento usual de encaminhamen-
to psicológico para terapia infantil tem inflado o
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número de crianças que aguardam atendimento
em lista de espera nas clínicas-escola.

As clínicas-escola brasileiras estão
localizadas, em geral, em pontos distantes das
moradias da clientela, isto é, situam-se nos
centros universitários e são procuradas predo-
minantemente por pessoas de nível sócio-eco-
nômico baixo. Assim, o deslocamento até as
mesmas torna-se financeiramente custoso para
a clientela, que muitas vezes desiste do
atendimento enquanto aguarda em lista de espera
(Silvares, 1993; 2000).

 A necessidade de mudanças nas práticas
das clínicas-escola brasileiras vem sendo
indicada há bastante tempo (Macedo, 1984).
Há, entretanto, poucos trabalhos realizados para
alterar a via de encaminhamento aqui discutida.
Quando as intervenções têm caráter preventivo,
a adesão da clientela tende a ser ainda menor.

De que modo atrair para as clínicas-escola
pais de crianças que “ainda” não apresentam
problemas comportamentais? Os pais tendem a
procurar o serviço psicológico quando algum
problema comportamental já está instalado no
repertório da criança. Sabidamente, a renda
média familiar das pessoas que procuram o
atendimento em clínicas-escola é baixa e o
custo do deslocamento até a clínica, muitas
vezes, somente se justifica caso o problema no
comportamento da criança incomode os pais ou
a escola.

Por outro lado,  quando os pais procuram
atendimento preventivo em clínicas psicológicas
públicas, os mesmos acabam sendo preteridos
na fila de espera, em conseqüência da urgência
de muitos outros casos, já que a maioria das
clínicas apresenta problemas de demanda
excessiva.

Aparentemente, esses obstáculos podem
ser superados pelo modo de se recrutar os pais
para os programas e pela forma de intervir para
promover prevenção de problemas comporta-
mentais em crianças.  Os estagiários poderiam
se deslocar do campus universitário para locais
mais estratégicos, atendendo a comunidade por

meio de escolas, postos de saúde ou instituições
religiosas em bairros da cidade. Conte (1996)
adotou essa estratégia com sucesso em um
programa de prevenção da delinqüência.

 São necessárias modalidades de atendi-
mento preventivo de desenvolvimento de
desordens de conduta infantil que atendam aos
pais no momento em que estes procuram
serviços imprescindíveis para a saúde da criança.
Assim, os pais poderiam receber orientações
sobre como proceder com seus filhos, no mesmo
local em que consultam um profissional de
obstetrícia e/ou pediatria, por exemplo. Em um
estudo de revisão de programas preventivos de
problemas comportamentais em crianças, Durlak
e Wells (1997) verificaram que os programas
eficazes oferecidos às mães de primeiro filho,
em geral, combinam uma variedade de serviços
que, eventualmente, estendem-se às crianças.

O fornecimento de informações básicas
sobre como educar a criança é o ponto central da
intervenção preventiva viável no âmbito
psicológico, de tal modo que os pais se tornem
conscientes de como seu comportamento
influencia o comportamento da criança. Desse
modo, atrair os pais para participar de palestras,
debates e workshops que informam e treinam
habilidades para a educação de seus filhos pode
contribuir com o fornecimento de informações
pertinentes. Esses encontros poderiam tratar de
temas básicos, porém, imprescindíveis para o
bom relacionamento pais-criança, tais como:
adotar práticas disciplinares coerentes (Fauber
& Long, 1991); evitar hostilidade aberta interpa-
rental na presença da criança (Emery, 1982);
desenvolver repertório de monitoramento da
criança (Webster-Stratton, 1998); desenvolver
repertório para promover obediência na criança
(Rayfield, Monaco & Eyberg, 1998), entre outros.

Silvares (2000) relatou um atendimento a
crianças em grupos recreativos de lista de espera
em clínicas-escola. O atendimento mostrou-se
efetivo para evitar desistências antes que o
tratamento se iniciasse. Os grupos recreativos
têm garantida a permanência da criança na lista
de espera para atendimento e têm sido úteis
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para a identificação de padrões comportamentais
merecedores de atenção clínica, possibilitando
um avanço na fase de avaliação, quando o
atendimento tem início.

A oferta de serviços na modalidade de
grupos abertos é uma outra possibilidade.
Usualmente, realizam-se intervenções em grupos
fechados com, em média, dez encontros. Porém,
ocorrem muitos abandonos prematuros do
tratamento. Alguns desses abandonos se dão
quando os pais já obtiveram ganhos com o
tratamento e julgam não necessitarem mais do
atendimento psicológico. Esses abandonos
devem ser vistos em um contexto no qual o custo
do deslocamento do cliente até a clínica é
importante, considerando a renda familiar média
das pessoas atendidas. Em razão disso, seria
interessante a existência de grupos abertos que
permitissem a realização de encaminhamento e
de aconselhamento breve. Assim, os pais pode-
riam comparecer e receber orientações e/ou
treinamento breve. Os fatores de risco e proteção
aqui listados podem constituir a temática
potencial de palestras, cursos e programas de
orientação breve.

Por último, o uso de  instrução e treinamento
por meio de videoteipe, com vinhetas que ilustram
situações em que comumente os pais encontram
dificuldades em lidar com seus filhos, também
pode ser apropriado para atender a clientela de
pais em clínicas-escola nas condições descritas
acima.

Concluindo, o presente artigo sugere que
os fatores de risco e de proteção  de desenvolvi-
mento de comportamentos anti-sociais poderiam
nortear delineamentos de pesquisa de programas
preventivos desses comportamentos. Os
mesmos fatores poderiam também inspirar a
tônica dos serviços prestados à comunidade
nas clínicas-escola.
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